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DISPENSA DE VALOR Nº 018/2024 - PML 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 186/2024 - PML 

COM BASE NO ART. 75, II DA LEI 14.133/2021 

 
I – DO PREÂMBULO: 
 
1.1 O MUNICÍPIO DE LOANDA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob nº 76.972.074/0001-51, com sede na Rua Mato Grosso nº 354, nesta cidade de Loanda, Estado do 

Paraná, através da através do Prefeito Municipal e por intermédio do Agente de Contratação designado pela 

Portaria nº 299/2024-PML, torna público que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO com critério de Julgamento 

MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Artigo nº 75, II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas 

neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 

observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 
 

30/12/2024, ÀS 17H30MIN – HORÁRIO DE BRASILIA 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
 

licitacao_loanda@hotmail.com 
 

NENHUMA PROPOSTA SERÁ ACEITA APÓS O HORÁRIO LIMITE ESTIPULADO NESTE EDITAL 

 
 
II – DO OBJETO: 
 
2.1. Constitui objeto desta Dispensa de Licitação a  Contratação de empresa especializada em tratamento de 
ozônio (ozonioterapia), atendendo assim as necessidades imediatas da Secretaria Municipal de Saúde, do 
Município de Loanda, Estado do Paraná. 
 

Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 

                                         ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
                                         ANEXO II – MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
                                         ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

III – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Poder Executivo Municipal de Loanda/PR, para o exercício de 2.024 conforme classificação 
abaixo:  
 
10.007.10.302.0025.2.057. - Manutenção de Atividades e Conservação do Hospital Municipal 
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10.007.10.301.0025.2.053. - Manutenção De Atividades De Atendimento Básico 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 1000, 1303, 1494, 1495, 31495, 31890, 1496,  
Código Reduzido: 1230, 1231, 1232, 1233, 1234, 1235, 1453, 1454, 1455 
 

IV – DO VALOR ESTIMADO: 

 
4.1. O valor máxima global para contratação será de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais),  
  
 A presente CHAMADA PÚBLICA ficará aberta pelo período de 03 (três) dias úteis, a partir da data de 
divulgação nos meios de comunicação utilizados por esta municipalidade, e os respectivos documentos 
deverão ser encaminhados ao e-mail: licitacao_loanda@hotmail.com, preferencialmente fazendo referência a 
DISPENSA DE VALOR Nº 018/2024-PML. 
 

V – DA HABILITAÇÃO: 

 
5.1. Serão consideradas em condições de participação nesta Chamada Pública as empresas que, possuam 
ramo de atividade compatível com o objeto a ser contratado e apresentem os seguintes documentos, que 
deverão ser enviados junto com a proposta no endereço de e-mail designado.  
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 
 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente 

registradas, em se tratando de sociedade empresarial, e, no caso de sociedade por ações, a ata 
registrada da assembleia de eleição da diretoria; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União ou 
Certidão Conjunta positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN; 

d) Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente 
do Município sede da licitante na forma da lei; 

e) Certidão Negativa de Dívida Ativa de Tributos Estaduais ou Certidão positiva com efeito Negativa ou 
documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da lei; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS). 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

h) Atestado de Capacidade Técnica. 
 

VI – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 

 
6.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 
 
6.2. As propostas de preços que não estiverem em consonância com as exigências deste Edita serão 
desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 
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6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo obedecer 
ao valor máximo estipulado pela administração. 
 

VII – DO PAGAMENTO: 

 
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos objetos solicitados e da 
consequente entrega da NF no setor de Contabilidade. 
 
7.2. Para regularização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada 
durante o processo de habilitação. 
 

VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 
8.1. O Agente de Contratação reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvidas ou julgar necessário. 
 
8.2. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos proponentes, 
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 
 
8.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da chamada pública, sendo que a falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente 
que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a revogação da adjudicação ou do pedido de compra, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
8.4. Poderá o Município revogar o presente Edital de Chamada Pública, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente justificado. 
 
8.5. O Município deverá anular o presente Edital de Chamada Pública, no todo ou em parte sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
 
8.6. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvado o disposto 
no parágrafo único do Art. 71 da Lei 14.133/21. 
 
8.7. Após a fase de classificação das propostas, não cabe a desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
 
8.8. A participação do proponente nesta Chamada Pública implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital. 
 
8.9. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o desta 
cidade de Loanda-Pr, Estado do Paraná. 
 

Loanda PR, 18 de dezembro de 2.024. 
 

 
JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – Objeto 

1.1. Trata o presente expediente do Processo Licitatório na Modalidade - Dispensa de Licitação, 

com fulcro no Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, para contratação de empresa para 

Tratamento de Ozônio –Ozônioterapia, para atendimento do paciente Michael Janduci da Silva. 

Ordem Especificação 
Unid. Qua

nt. 
Valor Máx. 
Unit. (R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Curativo com aplicação de Ozônio e Laserterapia. Sess. 120 R$ 150,00 R$ 18.000,00 

1.2. O valor do máximo é de R$ 18.000,00 (Dezoito mil reais). 

2 – Justificativa da Necessidade de Contratação 

2.1. Considerando que é de responsabilidade do Gestor Público zelar pela saúde e bem-estar da 

população. 

2.2. Considerando o paciente Michael Janduci da Silva, que relatou que teve Hanseníase, fez o 

tratamento, porém, mesmo com o tratamento ainda ficou com sequelas, uma ferida enorme se formou 

em seu pé direito, causando um desconforto enorme e com muitas dores, (foto 01 da ferida anterior 

ao início do tratamento, anexo). Depois disso, conviveu com a lesão, passando por várias consultas e 

tentativas de tratamento para fechar e cicatrizar a ferida, vendo que não tinha solução plausível no 

momento, um dos médicos até cogitou a amputação do membro, mas Michael queria salvar o pé de 

alguma maneira, foi ai que teve o primeiro contato com o Tratamento por Ozonioterapia; então, após 

algumas sessões do Tratamento, viu que a ferida tinha melhorado significativamente sua cicatrização 

(conforme foto 02 da ferida atualmente, após o início do tratamento), porém, Michael já não consegue 

mais continuar pagando o Tratamento, por isso, pediu o auxílio da Secretaria de Saúde de Loanda, 

para continuar com as sessões, conforme Relatório Socioeconômico anexo ao Processo. 

2.3. Considerando que a hanseníase, também conhecida como “lepra”, é uma doença infecciosa 

crônica causada pela bactéria “Mycobacterium leprae”. Ela afeta principalmente a pele, e os nervos 

periféricos, podendo atingir também os olhos, e as vias respiratórias superiores em casos mais graves. 

A hanseníase tem um longo período de incubação, variando de dois a sete anos, e seus principais 

sintomas incluem manchas na pele, com alteração de sensibilidade, dormência nas extremidades, 

fraqueza muscular e, nos casos avançados, deformidades físicas. 
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2.4. Se a hanseníase não for tratada precocemente, pode levar a sequelas graves e permanentes, 

como deformidades físicas (perda de dedos, retração muscular), perda de sensibilidade nas áreas 

afetadas, fraqueza muscular, lesões oculares que podem resultar em cegueira e deformações faciais. 

O diagnóstico e o tratamento precoces são essenciais para evitar tais complicações e garantir a cura 

completa. Como podemos ver esse é o caso do paciente Michael, que infelizmente ficou com sequelas 

da doença, e conforme seu histórico de possíveis tratamentos, não pode parar com este atual, visto 

que é o único até o momento que está dando o resultado esperado, seguindo as orientações do atestado 

anexo ao Processo, com relação ao tratamento atual. 

2.5. Considerando que o direito à saúde, elevado à categoria dos direitos fundamentais, por estar 

interligado ao direito à vida e à existência digna, representa um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil, sendo uma obrigação do Ente público municipal e uma garantia de todo o 

cidadão deste município. 

2.6. Considerando o inciso I do artigo 2-A da Lei nº 10.191/ 2001, que regulamenta a aquisição 

de produtos para a implementação de ações de saúde no âmbito do MS, dispõe que são considerados 

bens e serviços comuns da área da saúde aqueles necessários ao atendimento dos órgãos que integram 

o SUS, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por 

meio de especificações usuais do mercado. 

2.7. Considerando o artigo 196 da CF/88 estabelece que a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e 

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 

e recuperação. 

2.8. Nesse sentido, a direção única do Sistema Único de Saúde de Loanda, no âmbito do seu 

território e nos limites de sua competência, cabe exclusivamente a Secretária Municipal de Saúde, 

que tem o papel de ser a coordenadora, formuladora, articuladora, executora, supervisora e 

controladora das ações e serviços de saúde do município, inclusive em relação a serviços 

complementares. 

2.9. Portanto, a continuação do tratamento que será possível através deste Processo de Dispensa 

de Licitação, é de extrema necessidade para que o paciente possa ser curado totalmente das sequelas 

que teve da Hanseníase, visto que nenhum outro tratamento funcionou, e finalmente o paciente pode 

voltar a ter uma vida mais saudável e de qualidade. 

3 – Parâmetros da Licitação 
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3.1. Esta Dispensa está aberta para pessoas Jurídicas interessadas na prestação na de serviços em 

Tratamento de Ozônio (Ozonioterapia), desde que estas estejam localizadas no Município de Loanda-

PR, priorizando o deslocamento do paciente Michael Janduci da Silva, onde o atendimento deverá 

acorrer na clínica ou sede da empresa a ser contratada. 

4 – Critérios para Aceitação da Proposta 

4.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

4.1.1. A empresa ANGELITA RIBAS – OZÔNIOTERAPIA, foi pré-selecionada por apresentar 

proposta de menor valor, sendo que este Processo seguirá na Modalidade DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com base no artigo 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021, buscando atender tal 

demanda, resguardando o interesse da administração, a transparência dos parâmetros da contratação, 

a busca do melhor preço. Visto que será publicado, e durante 3 (três) dias, de forma eletrônica para 

que as empresas interessadas possam apresentar suas propostas, com preferência pelo menor valor, 

e se nenhuma proposta for apresentada, a empresa escolhida para contrato será aquela dentre os 

orçamentos, a que tiver menor valor. 

4.2. Exigências de habilitação 

4.2.1. O Profissional que for atuar na realização do tratamento, seja ele o dono da empresa ou for 

contratado da empresa, deverá comprovar o vínculo com a empresa contratada, e apresentar o 

Certificado de Pós-Graduação ou Especialização em Terapias Pró-Oxidativas, Ozonioterapia 

Medicinal e Fisiologia Humana Aplicada. 

4.2.2. Atestado de Capacidade Técnica; 

4.2.3. Também poderão ser exigidos os documentos especificados nos Artigos 68 e 69 do Capitulo 

VI, da Lei 14.133/2021. 

5 – Execução do Objeto 

5.1. Condições de Realização 

5.1.1. O Tratamento está estipulado em 120 sessões de curativo com aplicação de Ozônio e 

laserterapia, em uma ferida de cerca de 3 cm de profundidade e 10 cm de diâmetro no pé direito de 

Michael, e quando necessário, além das sessões na clínica ou sede da empresa, a contratada deverá 

fornecer a primeira cobertura (óleo de ozônio) e segunda cobertura (hidro fibra ou malha não 

aderente), para o paciente levar para casa. 

5.1.2. A contratada deverá apresentar à Secretaria de Saúde, relatório mensal do andamento e 

evolução do tratamento. 
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5.2. Modelo de Gestão do Instrumento Contratual 

5.2.1. O instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas dispostas na Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do instrumento contratual, o 

cronograma de execução, quando houver, será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento. 

5.2.3. As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, através 

do e-mail: licitacaosaude.loanda@gmail.com.  

5.2.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

5.2.5. Após a assinatura do instrumento contratual, o Município poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações, mecanismos de fiscalização, estratégias para execução do objeto, 

plano complementar de execução da contratada (quando houver), método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros que se fizerem necessários. 

5.3. Critérios de Medição e de Pagamento 

5.3.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

5.3.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

5.3.3. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

5.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

instrumento contratual. 
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5.4. Liquidação 

5.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

5.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

1) O prazo de validade; 

2) A data da emissão; 

3) Os dados do instrumento contratual e do órgão contratante; 

4) O período respectivo de execução do instrumento contratual; 

5) O valor a pagar; e 

6) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

5.4.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

5.4.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do Município, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 
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5.4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do instrumento contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

5.5. Prazo de pagamento 

5.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

5.5.2. No caso de atraso por parte do Município, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de correção 

monetária. 

5.6. Forma de pagamento 

5.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6 – Indicação dos Gestores e Fiscais de Contrato 

6.1. A execução do instrumento contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

de contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme disposto no art. 117, caput, da Lei nº 

14.133/2021. 
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6.2. O fiscal do instrumento contratual acompanhará a execução do objeto, para que sejam 

cumpridas todas as condições avençadas entre as partes, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração Municipal. 

6.3. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do instrumento contratual, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

6.4. Caso seja identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do instrumento 

contratual emitirá notificações para a correção da execução do objeto, determinando prazo para sua 

correção. 

6.5.  O fiscal deverá informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, conforme o caso. 

6.6. Em caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto nas datas aprazadas, o 

fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término da vigência do 

instrumento contratual sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à sua 

prorrogação, se houver previsão legal e no instrumento convocatório para tal. 

6.8. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do instrumento contratual contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do instrumento 

contratual, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.13. O gestor do contrato deverá emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas. 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.16. São responsáveis pelo controle e fiscalização das obrigações contratuais os 

servidores abaixo indicados: 

I.   Gestor: Ana Paula Marques Alencar – Secretaria Municipal de Saúde. 

II.   Fiscal: Daiane Carla dos Santos da Silva – Enfermeira. 

7- Adequação Orçamentária 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Loanda. 

7.2. A contratação será atendida pela (s) seguinte (s) dotação (ões): 

I. Fonte de Recursos: 1230, 1231, 1232, 1233, 1234, 1235, 1453, 1454, 1455. 
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ANEXO II 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 

Local e data 
 
A Prefeitura Municipal de Loanda 
Att: Agente de Contratação 
 
REF: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 018/2024-PML 
 
 
Prezados Senhores, 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação de Vossa Senhoria nossa proposta de preços para fornecimento 
do seguintes produtos: 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em tratamento de ozônio (ozonioterapia), atendendo assim as 
necessidades imediatas da Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Loanda, Estado do Paraná. 
 

Ordem Especificação 
Unid. Qua

nt. 
Valor Máx. 
Unit. (R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Curativo com aplicação de Ozônio e Laserterapia. Sess. 120  
 

 
 
Prazo de validade da proposta de preços é de __ (__) dias a partir da data do recebimento das propostas pelo 
Pregoeiro. 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

(Nome e assinatura do responsável pela empresa) 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO Nº. 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LOANDA E 
A EMPRESA 
 
O Município de Loanda, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Mato Grosso, 
354, inscrita no CNPJ nº. 76.972.074/0001-51 doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Senhor José Maria Pereira Fernandes, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG nº. ______ e do CPF/MF 
nº. _______, e a Empresa, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua/Av., na Cidade de, Estado do, 
inscrita no CNPJ/MF nº., neste ato representado, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na, 
na cidade de, Estado do, CEP, portador da Cédula de Identidade RG nº. , e do CPF/MF nº., a seguir 
denominado CONTRATADO, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei nº. 14.133/21, 
suas alterações e demais legislações pertinentes, assim como pelas condições da Dispensa de Licitação nº 
018/2024-PML e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 
 O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada em tratamento de ozônio 
(ozonioterapia), atendendo assim as necessidades imediatas da Secretaria Municipal de Saúde, do Município 
de Loanda, Estado do Paraná. 
 
PARAGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na Dispensa de Licitação nº 018/2024-
PML, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
 
O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura, podendo ser 
prorrogado mediante termo aditivo, segundo os preceitos da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo para realização dos serviços serão de 5 (cinco) dias após a solicitação feita 
pela Secretaria de Saúde, que ocorrerá preferencialmente por meio eletrônico, ao endereço de e-mail 
informado pela contratada quando da assinatura do instrumento contratual. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da 
Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado, e deverá 
ser substituído pelo fornecedor, imediatamente, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da 
empresa de participar de licitação de acordo com a legislação vigente. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Não haverá a necessidade de procedimentos de transição e finalização do contrato 
devido às características do objeto. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Palestra da Semana Pedagógica acontecerá no dia 23/07/2024, das 08:00 às 12:00 

e das 13:00 às 17:00 horas, em local a ser definido pela Secretaria Municipal de educação e Cultura. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
termo aditivo. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato 
devidamente designado, conforme portaria. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 
PARÁGRAFO NONO - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O fiscal do contrato acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O gestor do contrato, devidamente designado através de portaria, 
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor total da contratação é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), conforme tabela 
a seguir: 
 

Ordem Especificação 
Unid
. 

Qu
ant
. 

Valor Máx. 
Unit. (R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Curativo com aplicação de Ozônio e Laserterapia. Sess. 12
0 

R$ 150,00 R$ 18.000,00 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos objetos solicitados e da consequente 
entrega da NF no setor de Contabilidade. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – REJUSTE 
 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com o contrato e seus anexos. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Loanda para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
 
PARÁGRAFO NONO - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Alocar a equipe necessária ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
juntamente com as notas fiscais, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
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Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
 
PARÁGRAFO NONO - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
Não haverá garantia de execução contratual. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
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i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
 
ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave; 
 
iv.Multa: 
 
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 10 (dez) dias; 
 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do PARÁGRAFO PRIMEIRO, de 20%  do 
valor do Contrato. 
 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem PARÁGRAFO 
PRIMEIRO, 20% do valor do Contrato. 
 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem PARÁGRAFO PRIMEIRO, a multa será de 10% do valor do 
Contrato. 
 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem PARÁGRAFO PRIMEIRO, a multa será de 10.% do valor 
do Contrato. 
 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem PARÁGRAFO PRIMEIRO, a multa será de 5% do valor do 
Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
 
a) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
 
b) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
 
c) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
d) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
PARÁGRAFO NONO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
I -  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
II - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes do presente contrato decorrerão da dotação orçamentária a seguir: 
 
10.007.10.302.0025.2.057. - Manutenção de Atividades e Conservação do Hospital Municipal 
10.007.10.301.0025.2.053. - Manutenção De Atividades De Atendimento Básico 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 1000, 1303, 1494, 1495, 31495, 31890, 1496,  
Código Reduzido: 1230, 1231, 1232, 1233, 1234, 1235, 1453, 1454, 1455 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Os licitantes devem observar e o contratado deve observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes prática: 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
 
SUBCLÁUSULA QUARTA: “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
SUBCLÁUSULA QUINTA: “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
SUBCLÁUSULA SEXTA: “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
 
SUBCLÁUSULA SÉTIMA: “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alertar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
SUBCLÁUSULA OITAVA: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas um contrato financiado pelo organismo. 
 
SUBCLÁUSULA NONA: Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
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o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possa, inspecionar o local da execução do 
contrato e todas os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Loanda, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 3 (três) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 
 

Loanda-Pr., em XX de XXXXX de 2024. 
 
 
 
CONTRATANTE:   JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 
    Prefeito Municipal de Loanda 
 
 
 
 
CONTRATADA:  XXXX  
                         XXXX 
 
 
 
 
 
Testemunhas:   _______________________           ___________________ 
 
 


